
Responsabilidades Gestoras no Último Ano de Mandato

Responsabilidades Orçamentárias e Fiscais

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

Penalidades Pela Não Entrega da LDO

Em síntese, se a LDO do ano subsequente não for enviada até 15 de abril para a Câmara ensejará:

-Cassação de Mandato;

- Reclusão de 01 a 04 anos;

- Multa de 30% nos vencimentos anuais da agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

Não há penalidade específica para o Gestor da Saúde pelo não envio (apenas com a cassação do Chefe do Poder Executivo,

automaticamente podemos entender que todos os Gestores são substituídos por outros de confiança do novo Chefe do Executivo),

visto que a LDO é de âmbito do ente e não setorial.

NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

art. 35, § 2º, II, ADCT. (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias)

O não encaminhamento da LDO dentro do prazo fixado art. 35, § 2º, II, ADCT, que é até o dia 15 de abril, ensejará o responsável a cassação de

mandato, conforme previsto no Decreto-Lei nº 201, art. 4º, inciso VII.

LEI DE RESPOSABILIDDE FISCAL:

art. 4º, §1º (multa de 30% dos vencimentos anuais, Lei nº 10.028, art. 5º, II).

art. 4º, §2º (multa de 30% dos vencimentos anuais, Lei nº 10.028, art. 5º, II).

art. 4º, §3º (cassação de mandato, conforme Decreto-Lei nº 201, art. 4º, VII).

art. 5º, III (cassação de mandato, conforme Decreto-Lei nº 201, art. 4º, V).

art. 8º (cassação de mandato, conforme Decreto-Lei nº 201, art. 4º, VII).

art. 14 (cassação de mandato, conforme Decreto-Lei nº 201, art. 4º, VII).

art. 22, § único (reclusão de 1 a 4 anos, conforme Lei nº 10.028, art. 2º, 359D)

art. 45 (cassação de mandato, conforme Decreto-Lei nº 201, art. 4º, VII).

art. 48, § único (cassação de mandato, conforme Decreto-Lei nº 201, art. 4º, VII).

art. 62 (cassação de mandato, conforme Decreto-Lei nº 201, art. 4º, VII).

equilíbrio ente receita e despesa;

critérios e forma de limitação de empenho;

normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; e

demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas.
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